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NOTA DE CONFERÊNCIA

	ANEXO 1

	NOTA DE CONFERÊNCIA

	ÓRGÃO OU ENTIDADE

	
	ITEM
	FOLHAS

	I
	Ofício de encaminhamento, assinado pelo titular do órgão ou dirigente da entidade;
	

	II
	Ato de instauração da tomada de contas especial, devidamente formalizado, emanado da autoridade administrativa competente, contendo a descrição sucinta dos fatos e a expressa menção à data e à forma pela qual deles tomou conhecimento;
	

	III
	Ato de designação de servidor efetivo ou de comissão de tomada de contas especial, acompanhado de declaração de que esses não se encontram impedidos de atuar no procedimento;
	

	IV
	Cópia da comunicação ao Tribunal de Contas da instauração da tomada de contas especial;
	

	V
	Relatório circunstanciado do servidor efetivo designado ou da comissão de tomada de contas especial com os seguintes elementos:
	

	
	A
	descrição cronológica dos fatos apurados, especificando o motivo determinante da instauração, a origem e a data da ocorrência do fato ou do seu conhecimento;
	

	
	B
	descrição das medidas administrativas internas adotadas nos primeiros 180 (cento e oitenta) dias, contados da ocorrência do fato ou da sua ciência;
	

	
	C
	descrição dos trabalhos de investigação, com a indicação das folhas nos autos dos documentos e instrumentos que respaldaram a conclusão da comissão ou do servidor efetivo;
	

	
	D
	demonstrativo financeiro do débito, contendo o valor original, o valor atualizado acompanhado da memória de cálculo e, se for o caso, o(s) valores da(s) parcela(s) recolhida(s) e a(s) data(s) do(s) recolhimento(s), com os respectivos acréscimos legais;
	

	
	E
	recomendação de providências a serem adotadas pela autoridade administrativa competente, de modo a evitar a ocorrência de outros fatos ensejadores de tomada de contas especial;
	

	V
	F
	manifestação, quando da omissão de prestação de contas de recursos repassados pelo Estado ou pelo Município, ou de falta de comprovação da aplicação de recursos recebidos, acompanhada da documentação pertinente, sobre os seguintes elementos;
	

	
	
	cadastramento do termo de contrato, convênio ou instrumento congênere pela unidade executora responsável;
	

	
	
	retenção, pelo concedente, das parcelas vincendas, se for o caso;
	

	
	
	bloqueio do beneficiário por parte do concedente;
	

	
	
	inclusão do beneficiário em cadastro próprio de inadimplentes ou em situação irregular, se for o caso;
	

	
	
	devolução do valor devidamente corrigido, destacando-se as receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas;
	

	
	
	compatibilidade física e financeira da obra com os recursos repassados, se for o caso;
	


	ANEXO 1

	NOTA DE CONFERÊNCIA

	ÓRGÃO OU ENTIDADE

	
	ITEM
	FOLHAS

	V
	F
	aplicação dos recursos no objeto pactuado, incluídos os rendimentos auferidos em aplicações financeiras;
	

	
	
	devolução integral de recursos não utilizados na execução do objeto da avença, com indicação da origem dos recursos.
	

	
	G
	relação dos responsáveis, contendo nome, CPF, endereço e, se servidor público, cargo e matrícula, período de exercício, se for o caso, e elementos que permitam caracterizar o nexo de causalidade entre a conduta e o dano, bem como a culpa ou o dolo.
	

	VI
	Cópias dos comprovantes de despesas;
	

	
	Comunicações;
	

	
	Pareceres;
	

	
	Depoimentos colhidos;
	

	
	Outros elementos necessários à apreciação do fato;
	

	VII
	Cópias das notificações expedidas, relativas a cobranças;
	

	
	Aviso de recebimento ou qualquer outra forma que assegure a ciência do notificado;
	

	
	Manifestações do notificado, quando houver;
	

	VIII
	Relatórios conclusivos de comissão de inquérito, de sindicância ou de processo administrativo disciplinar;
	

	VIII
	Relatório final de inquérito policial, caso o fato tenha sido comunicado à autoridade policial;
	

	
	Decisões tomadas em processos administrativos ou em ações judiciais, com indicação da fase processual em que se encontram.
	

	IX
	Relatório do órgão de controle interno, contendo manifestação conclusiva quanto a:
	

	
	A
	adequada apuração dos fatos, com indicação das normas ou dos regulamentos infringidos;
	

	
	B
	correta identificação dos responsáveis;
	

	
	C
	correta quantificação do dano;
	

	
	D
	parcelas eventualmente recolhidas aos cofres públicos;
	

	
	E
	inscrição, na conta contábil “Diversos Responsáveis” ou correspondente, das responsabilidades em apuração;
	

	
	F
	providências adotadas para se prevenir a ocorrência de situações semelhantes;
	

	X
	Certificado do órgão de controle interno sobre a regularidade ou irregularidade das contas tomadas;
	

	XI
	Pronunciamento do titular do órgão, do dirigente máximo da entidade ou de autoridade de nível hierárquico equivalente, no qual atestará haver tomado conhecimento dos fatos apurados e indicará as medidas adotadas para o saneamento das deficiências ou irregularidades;
	

	XII
	Outros documentos que possam subsidiar o julgamento do Tribunal de Contas.
	

	Quando se tratar de tomada de contas especial instaurada por omissão no dever de prestar contas, falta de comprovação dos recursos repassados ou outras irregularidades de que resulte dano ao erário, relativas a convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere, será instruída, além dos documentos acima referenciados, com os seguintes:

	A
	cópia das notificações feitas à entidade beneficiária;
	

	
	respectivos comprovantes de recebimento das notificações;
	

	B
	termo que formaliza a avença;
	

	
	aditamentos, se houver;
	

	
	comprovantes de repasse de recursos;
	

	
	comprovantes de recebimento dos recursos;
	

	
	notas de empenho;
	

	
	ordens de pagamento;
	

	
	ordens bancárias;
	

	C
	processos licitatórios, de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, em conformidade com os dispositivos da legislação de regência, se for o caso.
	

	O relatório do órgão de controle interno conterá, além das manifestações previstas no Item VIII desta nota de conferência:

	A
	manifestação sobre a observância das normas legais e regulamentares pertinentes, por parte do concedente, com relação à celebração do termo, à avaliação do plano de trabalho, à fiscalização do cumprimento do objeto e à instauração tempestiva da tomada de contas especial;
	

	B
	comprovação de bloqueio e de inclusão, em cadastro de devedores, do beneficiado inadimplente ou em situação irregular, com vistas a impedir o recebimento de novas liberações financeiras.
	

	Quando se tratar de desfalque, desvio de bens, dinheiro ou valores públicos, bem como de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico que resulte em prejuízo ao erário, a tomada de contas especial será instruída com os seguintes documentos, além dos estabelecidos nos itens I a XI desta nota de conferência:

	A
	comunicação formal do setor responsável pelo bem, dinheiro ou valores públicos;
	

	B
	cópia da nota fiscal de aquisição do bem ou termo de doação;
	

	C
	ficha individual de bem patrimonial ou ficha de movimento do material, contendo a descrição do bem, o número patrimonial, a data e o valor da aquisição e a sua localização;
	

	D
	cópia do contrato, convênio ou termo de cessão, quando se tratar de bens de terceiros;
	

	E
	orçamentos com valores atuais do bem ou similar;
	

	F
	cópia do boletim de ocorrência policial;
	

	G
	comprovação dos registros contábeis de baixa do bem e inscrição na conta de responsabilidade;
	

	H
	parecer conclusivo do órgão de correição administrativa competente, se for o caso.
	

	PARA USO DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE

	
	
	

	PARA USO DO TCEMG:

	
	
	


INSTRUÇÕES:

1. ESCREVA NO CAMPO 'FOLHAS' O NÚMERO DA(S) FOLHA(S) NA(S) QUAL(IS) SE ENCONTRA(M) O(S) DOCUMENTO(S) RELACIONADO(S).

2. TODOS OS DOCUMENTOS EXIGIDOS CONTERÃO AS ASSINATURAS E QUALIFICAÇÕES DOS RESPONSÁVEIS.

3. A PRESENTE NOTA DE CONFERÊNCIA SERÁ DEVIDAMENTE PREENCHIDA E ASSINADA.

4. CONSTATADA A AUSÊNCIA DE QUALQUER DOS DOCUMENTOS RELACIONADOS NA NOTA DE CONFERÊNCIA, SEM A DEVIDA JUSTIFICATIVA, O TRIBUNAL ESTABELECERÁ PRAZO AO ÓRGÃO OU À ENTIDADE PARA A DEVIDA COMPLEMENTAÇÃO DOS AUTOS.

DATA:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:

 (Endereço completo do órgão ou entidade, CEP, telefone. Fax)
(Sítio eletrônico do órgão ou entidade e e-mail da unidade emitente)
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(Endereço completo do órgão ou entidade, CEP, telefone. Fax)
(Sítio eletrônico do órgão ou entidade e e-mail da unidade emitente)
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